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"Art. 15-C. Os produtores de biomassas, com exceção da cana-de-açúcar,
destinadas à produção de biocombustíveis que sejam elegíveis e inseridos na certificação
do produtor de biocombustível com dados padrão ou primário farão jus a parcela da
receita oriunda da comercialização dos Créditos de Descarbonização auferida pelo
produtor de biocombustível, observados o tipo da biomassa e os dados fornecidos.

§ 1º A parcela da receita de que trata o caput deste artigo será livremente
pactuada em âmbito privado e poderá ser repassada em forma de prêmio ao
produtor de biomassa por ocasião da aquisição da matéria-prima.

§ 2º As receitas auferidas pelos produtores de biomassa decorrentes dos
repasses das receitas com Créditos de Descarbonização na forma de prêmio ficam
isentas de tributação."

"Art. 15-D. (VETADO)."
"Art. 15-E. (VETADO)."
Art. 3º A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescida do

seguinte art. 68-G:
"Art. 68-G. No regime de contrato de fornecimento de biodiesel ou de

transação por mercado a vista, o distribuidor de combustíveis deverá comprovar, por
meio de balanço, mensalmente, o estoque próprio e em terceiros, as aquisições e as
retiradas de biodiesel compatíveis com o volume de diesel B comercializado, nos
termos do regulamento.

Parágrafo único. Enquanto não comprovados o estoque próprio e em terceiros,
as aquisições e as retiradas de biodiesel compatíveis com o volume de diesel B
comercializado, o produtor, o importador, o distribuidor, o formulador, a cooperativa
de produtores, a empresa de comercialização e os demais fornecedores de
combustíveis ficam vedados de comercializar diesel A, diesel B e diesel C com o
distribuidor inadimplente."

Art. 4º Esta Lei entra em vigor:
I - após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial, quanto aos §§

5º e 6º do art. 7º e ao art. 9º-B acrescidos pelo art. 2º à Lei nº 13.576, de 26 de
dezembro de 2017;

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Henrique Baqueta Fávaro
Fernando Haddad
Enrique Ricardo Lewandowski
Simone Nassar Tebet

LEI COMPLEMENTAR Nº 211, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera a Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de
2023, que institui regime fiscal sustentável para garantir
a estabilidade macroeconômica do País e criar as
condições adequadas ao crescimento socioeconômico;
revoga a Lei Complementar nº 207, de 16 de maio de
2024; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
Art. 1º A Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, passa a vigorar

acrescida dos seguintes arts. 5º-A, 6º-A e 6º-B:
"Art. 5º-A. O crescimento anual de despesa anualizada sujeita ao limite de que

trata o inciso I do caput do art. 3º, decorrente de criação ou prorrogação de benefícios
da seguridade social pela União, fica limitado pelas regras de correção do limite de
crescimento da despesa previstas nos arts. 4º e 5º desta Lei Complementar."

"Art. 6º-A. Em caso de apuração de déficit primário do Governo Central, nos termos
do § 4º do art. 2º desta Lei Complementar, a partir do exercício de 2025, ficam vedadas,
no exercício subsequente ao da apuração, e até a constatação de superávit primário
anual:

I - a promulgação de lei que conceda, amplie ou prorrogue incentivo ou benefício
de natureza tributária; e

II - até 2030, no projeto de lei orçamentária anual e na lei orçamentária anual, a
programação de crescimento anual real do montante da despesa de pessoal e de
encargos com pessoal de cada um dos Poderes ou órgãos autônomos acima do índice
inferior de que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar, excluídos os montantes
concedidos por força de sentença judicial.

Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo federal a não aplicar as
vedações de que trata o caput deste artigo na hipótese de ocorrência de calamidade
pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 65 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)."

"Art. 6º-B. A partir do projeto de lei orçamentária de 2027, se verificado que as
despesas discricionárias totais tenham redução nominal, na comparação do realizado no
exercício anterior com o imediatamente antecedente, ficam vedadas, no exercício de
vigência da respectiva lei orçamentária, e até que as despesas discricionárias totais
voltem a ter crescimento nominal:

I - a promulgação de lei que conceda, amplie ou prorrogue incentivo ou benefício
de natureza tributária; e

II - até 2030, no projeto de lei orçamentária anual e na lei orçamentária anual, a
programação de crescimento anual real do montante da despesa de pessoal e de
encargos com pessoal de cada um dos Poderes ou órgãos autônomos acima do índice
inferior de que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar, excluídos os montantes
concedidos por força de sentença judicial."

Art. 2º Entre os exercícios financeiros de 2025 e 2030, afastado o disposto no
parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2020 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), e no art. 73 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, poderá ser
destinado à amortização da dívida pública o superávit financeiro relativo aos seguintes fundos:

I - Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de
julho de 1985;

II - Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito (FUNSET), de que trata o
art. 4º da Lei nº 9.602, de 21 de janeiro de 1998;

III - Fundo do Exército, de que trata a Lei nº 4.617, de 15 de abril de 1965;
IV - Fundo Aeronáutico, de que trata o Decreto-Lei nº 8.373, de 14 de dezembro de 1945; e
V - Fundo Naval, de que trata o Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932.
Art. 3º (VETADO).
Art. 4º Fica revogada a Lei Complementar nº 207, de 16 de maio de 2024.
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Simone Nassar Tebet

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2025.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.663, de 28 de agosto
de 2023, e no art. 4º da Lei nº 15.077, de 27 de dezembro de 2024,

D E C R E T A :

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2025, o valor do salário mínimo será de R$
1.518,00 (mil quinhentos e dezoito reais).

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário
mínimo corresponderá a R$ 50,60 (cinquenta reais e sessenta centavos) e o valor horário, a R$
6,90 (seis reais e noventa centavos).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2025.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Luiz Marinho

DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, na forma do Anexo.

Art. 2º A atualização dos valores de que trata o art. 1º será divulgada no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2025.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

ANEXO

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
. .DISPOSITIVO .VALOR ATUALIZADO
. .Art. 6º, caput, inciso XXII .R$ 250.902.323,87 (duzentos e cinquenta milhões novecentos e dois mil

trezentos e vinte e três reais e oitenta e sete centavos)
. .Art. 37, § 2º .R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e

três reais e quarenta e oito centavos)
. .Art. 70, caput, inciso III .R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e

três reais e quarenta e oito centavos)
. .Art. 75, caput, inciso I .R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um

reais e quinze centavos)
. .Art. 75, caput, inciso II .R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

cinquenta e nove centavos)
. .Art. 75, caput, inciso IV,

alínea "c"
.R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e
três reais e quarenta e oito centavos)

. .Art. 75, § 7º .R$ 10.036,10 (dez mil trinta e seis reais e dez centavos)

. .Art. 95, § 2º .R$ 12.545,11 (doze mil quinhentos e quarenta e cinco reais e onze
centavos)

. .Art. 184-A .R$ 1.576.882,20 (um milhão quinhentos e setenta e seis mil oitocentos e
oitenta e dois reais e vinte centavos)

DECRETO Nº 12.344, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017, que
dispõe sobre a distribuição do quantitativo de
Gratificações Temporárias das Unidades dos Sistemas
Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15,
§ 8º, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º A Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da
Administração Pública Federal - GSISTE, instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de
outubro de 2006, será devida aos titulares de cargos de provimento efetivo, em
efetivo exercício nos órgãos centrais, setoriais, seccionais e correlatos dos seguintes
sistemas estruturadores, enquanto desempenharem as atividades dos seguintes
Sistemas:
..........................................................................................................................................

VIII - de Serviços Gerais - SISG;
IX - de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP;
X - de Gestão de Parcerias da União -Sigpar; e
XI - de Coordenação da Governança e da Supervisão Ministerial das Empresas

Estatais Federais- Sisest." (NR)
Art. 2º Ficam transformadas Gratificações Temporárias das Unidades dos

Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE de nível superior em
GSISTE de nível intermediário, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº 14.204, de 16
de setembro de 2021, na forma do Anexo I.

Art. 3º Os Anexos I e III ao Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017, passam
a vigorar na forma dos Anexos II e III a este Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DE GRATIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS DAS UNIDADES DOS SISTEMAS
ESTRUTURADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - GSISTE, TRANSFORMADAS

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. .CÓ D I G O .DA S / C C E -
UNITÁRIO

.SITUAÇÃO ATUAL (a) .SITUAÇÃO NOVA (b) .DIFERENÇA
(c = b - a)

. . . .Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .VALOR TOTAL .Q T D. .V A LO R
T OT A L

. .GSISTE NS .1,30 .69 .89,70 .0 .0,00 .-69 .-89,70

. .GSISTE NI .0,83 .0 .0,00 .108 .89,64 .108 .89,64

. .T OT A L .69 .89,70 .108 .89,64 .39 .-0,06

ANEXO II
(Anexo I ao Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017)

"QUANTITATIVO MÁXIMO DE SERVIDORES AOS QUAIS PODERÁ SER CONCEDIDA A
GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DAS UNIDADES DOS SISTEMAS ESTRUTURADORES

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - GSISTE NOS ÓRGÃOS
CENTRAIS, SETORIAIS, SECCIONAIS E CORRELATOS

. .SISTEMAS .NÍVEL
SUPERIOR

.NÍVEL
INTERMEDIÁRIO

.T OT A L

. .SERVIÇOS GERAIS - SISG .1.108 .566 .1.674

. .PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL - SIPEC .642 .447 .1.089

. .ORGANIZAÇÃO E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL DO
GOVERNO FEDERAL - SIORG

.145 .56 .201

. .ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO - SISP

.40 .20 .60

. .PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO FEDERAL .267 .211 .478
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. .ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL .239 .92 .331

. .CONTABILIDADE FEDERAL .284 .100 .384

. .CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL
- SCI

.193 .170 .363

. .GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS - SIGA .300 .400 .700

. .GESTÃO DE PARCERIAS DA UNIÃO - SIGPAR .180 .80 .260

. .OORDENAÇÃO DA GOVERNANÇA E SUPERVISÃO
MINISTERIAL DAS EMPRESAS ESTATAIS - SISEST

.60 .55 .115

. .T OT A L .3.458 .2.197 .5.655

" (NR)

ANEXO III
(Anexo III ao Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017)

"QUANTITATIVO MÁXIMO DE SERVIDORES AOS QUAIS PODERÁ SER CONCEDIDA A
GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DAS UNIDADES DOS SISTEMAS ESTRUTURADORES
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - GSISTE NOS ÓRGÃOS CENTRAIS,

INCLUÍDOS SERVIDORES NOS GABINETES DE MINISTROS E NAS
SECRETARIAS-EXECUTIVAS DOS MINISTÉRIOS AOS QUAIS

OS ÓRGÃOS CENTRAIS ESTEJAM VINCULADOS

. .SISTEMAS .NÍVEL
SUPERIOR

.NÍVEL
INTERMEDIÁRIO

.T OT A L

. .SERVIÇOS GERAIS - SISG .200 .90 .290

. .PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL - SIPEC .223 .238 .461

. .ORGANIZAÇÃO E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL DO
GOVERNO FEDERAL - SIORG

.55 .44 .99

. .ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO - SISP

.40 .20 .60

. .PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO FEDERAL .50 .48 .98

. .ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL .44 .55 .99

. .CONTABILIDADE FEDERAL .81 .37 .118

. .CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL -
SCI

.173 .157 .330

. .GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS - SIGA .242 .380 .622

. .GESTÃO DE PARCERIAS DA UNIÃO - SIGPAR .30 .20 .50

. .COORDENAÇÃO DA GOVERNANÇA E SUPERVISÃO
MINISTERIAL DAS EMPRESAS ESTATAIS - SISEST

.30 .25 .55

. .T OT A L .1.168 .1.114 .2.282

" (NR)

DECRETO Nº 12.345, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023,
que regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro
de 2003, para estabelecer regras e procedimentos
relativos à aquisição, ao registro, à posse, ao porte,
ao cadastro e à comercialização nacional de armas de
fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades
de caça excepcional, de caça de subsistência, de tiro
desportivo e de colecionamento de armas de fogo,
munições e acessórios, disciplinar o funcionamento
das entidades de tiro desportivo e dispor sobre a
estruturação do Sistema Nacional de Armas -Sinarm.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.826, de 22 de
dezembro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º .................................................................................................................
.........................................................................................................................................

XIV - arma de fogo histórica - arma de fogo que apresente uma ou mais das
seguintes características, aferidas, por meio de declaração ou laudo, por um dos
órgãos de que trata o art. 41, § 3º:
.........................................................................................................................................

XV - arma de fogo de acervo de coleção - arma de fogo cuja tecnologia do
primeiro lote tenha sido fabricada há quarenta anos ou mais, declarada pelo órgão
responsável pela concessão do Certificado de Registro - CR, com conjunto que ressalte
a evolução tecnológica de suas características e de seu modelo, vedadas a realização de
tiro e a compra de munição, exceto em eventos específicos previamente autorizados
ou em testes eventualmente necessários à sua manutenção ou ao seu reparo;
.........................................................................................................................................

XXXVI - atirador desportivo de alto rendimento - pessoa física registrada pelo
órgão responsável pela emissão do CR, filiado a Confederação ou Liga Nacional, que
cumpra calendário anual de competições e que tenha obtido classificação mínima no
ranking nacional de atletas de tiro desportivo;

XXXVII - ranking nacional de atletas de tiro desportivo - classificação dos
atiradores desportivos obtida a partir da participação no calendário nacional de
provas organizado anualmente por Confederação ou Liga Nacional;

XXXVIII - calendário nacional de competições - cronograma anual de
competições oficiais organizadas por Confederação ou Liga Nacional, homologado
pelo órgão fiscalizador do funcionamento das entidades de tiro;

XXXIX - Confederação ou Liga Nacional - organização esportiva que administra
e regula a modalidade de tiro desportivo em âmbito nacional, que tenha sido
registrada pelo órgão fiscalizador, por meio de CR, e atenda aos critérios
estabelecidos em ato conjunto do Ministro de Estado do Esporte e do Ministro de
Estado da Justiça e Segurança Pública; e

XL - competição oficial - campeonato, torneio, copa ou partida presencial sob
as regras de tiro desportivo, estabelecido em calendário anual de competições e
organizado por Confederação ou Liga Nacional." (NR)

"Art. 11. ...............................................................................................................
........................................................................................................................................

II - armas de fogo portáteis, longas, de alma raiada, de repetição, cuja munição
comum não atinja, na saída do cano de prova, energia cinética superior a mil e
duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules;

III - armas de fogo portáteis, longas, de alma lisa, de repetição, de calibre doze
ou inferior; e

IV - armas de fogo portáteis, longas, de alma raiada, semiautomáticas, de
calibre nominal igual ou inferior ao ponto vinte e dois Long Rifle.

§ 1º É permitido o uso de armas de pressão por ação de gás comprimido ou
por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis ponto trinta e cinco
milímetros, e de armas que lancem esferas de plástico com tinta, como os
lançadores de paintball, facultado o apostilamento ao CR, mediante manifestação do
atirador desportivo.

§ 2º A aquisição, o apostilamento e o uso de armas de pressão acima do
calibre de que trata o § 1º observarão o disposto neste Decreto." (NR)

"Art. 12. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - armas de pressão por gás comprimido ou por ação de mola, com calibre superior
a seis ponto trinta e cinco milímetros, que disparem projéteis de qualquer natureza,
exceto as que lancem esferas de plástico com tinta, como os lançadores de paintball;
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 35. Para a concessão de CR de pessoa física a atirador desportivo pelo
órgão fiscalizador, o interessado deverá estar filiado a entidade de tiro desportivo e
comprometer-se a comprovar, no mínimo, por arma representativa de cada um dos
tipos de arma de que tratam o art. 11, caput, incisos I, II e III, e o art. 12, caput,
incisos III, IV e V:
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 38. Na concessão de CR às entidades de tiro desportivo e na fiscalização
de suas atividades, o órgão fiscalizador observará os seguintes requisitos:
..........................................................................................................................................

II - cumprimento das condições de uso e de armazenagem das armas de fogo
utilizadas no estabelecimento;

III - horário de funcionamento entre as seis horas e as vinte e duas horas;
IV - isolamento acústico, quando aplicável; e
V - apresentação de plano de segurança que contenha, no mínimo:
a) análise de risco das atividades relacionadas à circulação, ao uso e à eventual

armazenagem de armas, munições e insumos para recarga;
b) medidas de proteção de usuários, funcionários, prestadores de serviço e

pessoas que transitem no entorno do estabelecimento;
c) controle de acesso de pessoal a locais que contenham armas e munições;
d) videomonitoramento dos locais de eventual armazenamento de armas,

munições e insumos para recarga;
e) controle de acesso a sistemas de acervo de armas, de munições e de

registro de presença, além de outros dados relativos aos atiradores;
f) medidas preventivas contra roubos e furtos de armas e munições;
g) medidas de contingência, em caso de acidentes ou de detecção de prática

de ilícitos, inclusive quanto ao fornecimento de informações ao órgão fiscalizador;
h) medidas de controle informatizado de entrada e saída de usuários,

funcionários e prestadores de serviço;
i) medidas de proteção contra a transfixação de projéteis;
j) certificação de segurança emitida por empresa ou profissional habilitado, do

edifício e dos ambientes nele contidos, para a prática segura das atividades de tiro
desportivo, treinamento, competições e eventual armazenamento de armas,
munições e insumos para recarga; e

k) previsão de capacitação e de treinamento do pessoal para a execução do
plano de segurança.
........................................................................................................................................

§ 2º O órgão fiscalizador disciplinará:
........................................................................................................................................

II - as condições de uso e de armazenagem de munições e armas de fogo,
sempre desmuniciadas, exigida, no mínimo, a guarda em cofre em sala com paredes,
pisos e teto de alvenaria e com controle de acesso; e
.........................................................................................................................................

§ 3º As entidades de tiro desportivo que não se adequarem ao disposto no
inciso I do caput, no prazo previsto no § 1º, somente poderão manter seu
funcionamento nos seguintes horários:

I - entre as dezoito horas e as vinte e duas horas, de segunda-feira a sexta-
feira, e entre as seis horas e as vinte e duas horas, aos sábados, domingos e
feriados, para atividades de instrução de tiro e tiro desportivo; e

II - entre as seis horas e as vinte e duas horas, independentemente do dia da
semana, exclusivamente para expediente administrativo interno, palestras e cursos
ou para aplicação de testes de capacidade técnica, de acordo com as normas
editadas pela Polícia Federal, desde que não envolvam a prática de tiro real.

§ 4º O órgão fiscalizador competente deverá identificar e fiscalizar todas as
entidades de tiro desportivo que se enquadrarem na hipótese prevista no § 3º.

§ 5º As entidades de tiro desportivo encaminharão, periodicamente, ao órgão
de fiscalização competente as seguintes informações:

I - o acervo atualizado de armas de fogo, munições e insumos;
II - as armas, as munições e os insumos danificados, inutilizados ou

extraviados, com cópia do procedimento formal de comunicação à autoridade
competente; e

III - a relação dos atiradores e dos atletas que frequentaram a entidade de tiro
desportivo, que deverá ser obtida por controle biométrico ou de reconhecimento facial.

§ 6º As entidades de tiro desportivo terão até 31 de março de 2025 para se
adequarem às exigências de que tratam o inciso IV e o inciso V, alíneas "d", "h", "i"
e "j", do caput." (NR)

"Subseção III-A
Do atirador desportivo de alto rendimento

Art. 38-A. O atirador desportivo de alto rendimento observará o disposto nesta Subseção.
Parágrafo único. Também será considerado atirador desportivo de alto

rendimento o atleta convocado para compor delegação oficial destinada a
representar o País nos Jogos Olímpicos, nos Jogos Paralímpicos ou em campeonato
mundial organizado pela International Shooting Sport Federation - ISSF ou pela
International Practical Shooting Confederation - I P S C, que deverá cumprir os demais
critérios e requisitos previstos neste Decreto no período de um ano para
manutenção dessa condição." (NR)

"Art. 38-B. Para o atirador desportivo de alto rendimento, a habitualidade de
que trata o art. 35 será aferida por arma representativa de cada tipo de uso, restrito
ou permitido, registrada em nome do titular." (NR)

"Art. 38-C. O atirador desportivo de alto rendimento poderá adquirir até
dezesseis armas, das quais oito de uso restrito, desde que comprovadamente
necessárias para uso na modalidade de competição em que estiver inscrito, de
acordo com aquelas previstas no calendário anual de competições." (NR)

"Art. 38-D. O atirador desportivo de alto rendimento poderá adquirir, no
período de doze meses, quantitativo de munições e insumos até 20% (vinte por
cento) superior ao previsto no art. 37, caput, inciso III, para uso na modalidade de
competição em que estiver inscrito." (NR)

"Art. 38-E. O atirador desportivo de alto rendimento poderá obter guia de
tráfego com os trajetos necessários à participação em todas as etapas do calendário
nacional de competições da Confederação ou Liga Nacional a qual estiver filiado.

Parágrafo único. A guia de tráfego não autoriza o porte da arma, mas apenas
o seu transporte, desmuniciada e acondicionada de maneira a não ser feito o uso,
e somente no percurso necessário ao deslocamento até o local de competição."
(NR)

"Art. 38-F. A classificação mínima de que trata o art. 2º, caput, inciso XXXVI,
será estabelecida em ato conjunto do Ministro de Estado do Esporte e do Ministro
de Estado da Justiça e Segurança Pública.

Parágrafo único. A aferição da classificação mínima ocorrerá anualmente, por
meio de ranking, a partir da pontuação obtida pelos atiradores desportivos de alto
rendimento nas competições previstas no calendário nacional da Confederação ou
Liga Nacional disputadas no ano anterior." (NR)

"Art. 38-G. A Confederação ou Liga Nacional encaminhará, periodicamente, ao
órgão fiscalizador do porte e da posse de armas as seguintes informações:

I - calendário nacional de competições; e
II - ranking nacional de atletas de tiro desportivo, por modalidade, aferido

anualmente a partir da pontuação obtida nas competições previstas no calendário." (NR)
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